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P O R  C A R O L  N U N E S

A agenda de temas quentes no Brasil em 2014 
vai além da Copa e das eleições

D
ois mil e quatorze não é um ano comum. A Copa do Mundo da Fifa e as eleições já rou-
bam a cena e as atenções da sociedade civil, do governo e do setor privado. A agenda 
da sustentabilidade, por sua vez, tem de lutar arduamente para manter o espaço já 
conquistado no debate público.

José Luciano Penido, presidente do conselho de administração da Fibria Celulose, 
resume bem os temas que resistirão na pauta destes 12 meses. “Há três desafios estruturais para 
o País: a implementação do Código Florestal, o investimento em energias renováveis e o inves-
timento em infraestrutura”.

Ao mesmo tempo, a Copa abre uma janela de oportunidades para as agendas de direitos hu-
manos e de desenvolvimento colocarem suas reivindicações na mesa, como o direito à moradia 
digna e o fim da violência institucional, como a praticada em presídios e serviços públicos. Já na 
agenda ambiental, o ano eleitoral pede esforços para evitar que as negociatas políticas apertem 
o gatilho de retrocessos como o desmantelamento dos processos de licenciamento e demarcação 
de Terras Indígenas.

PÁGINA22 pediu a opinião de porta-vozes de várias áreas sobre as expectativas para 2014 na 
agenda de sustentabilidade, depoimentos estes colhidos entre dezembro de 2013 e janeiro de 
2014. Buscamos uma seara diversa de fontes, algumas até divergentes entre si.

No cerne das preocupações, aparece a matriz energética brasileira, citada por grande parte 
dos entrevistados. A insegurança em torno da capacidade de fornecimento, assim como a am-
pliação do uso de combustíveis fósseis – grandes emissores de gases de efeito estufa –, já está 
dando o que falar.
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Segundo 
o Sistema de 

Estimativa de Emissão de 
Gases de Efeito Estufa (seeg.

observatoriodoclima.eco.br), em 
2012 as emissões causadas pelo 

desmatamento chegaram a 476 milhões 
de toneladas de CO2 equivalente, ante 
440 milhões da agropecuária e 436 
milhões da produção de energia. Em 

2006, o desmatamento foi responsável 
pela emissão de mais de 1,2 bilhão 
de toneladas, enquanto os outros 

dois setores chegaram a 
pouco mais de 750 

milhões.

“Teremos muitas manifestações este ano, princi-
palmente em torno da Copa do Mundo. A organi-
zação da Copa levou o governo a fazer remoções, 

limitar direitos civis e elitizar os estádios de futebol. Em-
bora os custos sociais e políticos sejam certos, os bene-
fícios esperados na forma de mais turismo e uma melhor 
imagem no exterior são incertos. Ativistas e movimentos 

sociais devem protestar contra essas medidas e não te-
rão como reivindicar, visto que elas já foram consumadas. 
Assim, só caberá aos governos uma postura repressiva, 
apoiada na Lei Geral da Copa, que limita os direitos civis. A 
realização da reunião dos Brics (bloco formado por Brasil, 
Rússia, Índia, China e África do Sul) e as eleições podem 
contaminar as pautas das reivindicações.”

“A poucos meses da Copa, a sensação que fica é de 
‘esculhambação’. Se houvesse uma melhor ca-
pacidade de organização, o legado seria a prio-

ridade, como os benefícios sociais, o ganho para as ci-
dades e o desenvolvimento da organização do esporte.

Existe um lado positivo de estarmos discutindo 
bastante a Copa – depois dela, temos a possibilidade de 
avaliar o que ficou de bom e de ruim, e levar a lição para 
as Olimpíadas. Mas, em geral, o balanço não é bom.

Vejo pouco esforço  e sensibilidade da CBF (Confe-
deração Brasileira de Futebol) para melhorar as suas re-
lações com os clubes e os jogadores de futebol. Na CBF 
e em muitas federações de outros esportes, a organi-
zação é medieval, com hierarquia rígida e transmissão 
hereditária de cargos. É uma situação que não pode 
sustentar-se por muito tempo. 

Por outro lado, os meios de comunicação, cada vez 
mais ágeis, são o grande trunfo para a população que 
deseja ver transformações. Os cuidados com a segu-
rança e a preparação para que a Copa aconteça vão ser 
intensos, mas os brasileiros estão se organizando por 
meio de novas formas que não podem ser detidas pelo 
Estado nem pelo poder estabelecido.”

“A Copa e as grandes obras de infraestrutura 
serão os espaços onde mais se visibilizarão 
violações de direitos, principalmente devido 

às significativas alterações e deslocamentos de gru-
pos humanos. Há muitos movimentos se organizando 
para monitorar as ações dessas grandes obras, como 
a Hidrelétrica de Belo Monte. Os comitês populares 
da Copa, por exemplo, estão nos 12 estados que vão 
sediar os jogos. Já as campanhas eleitorais são os 
espaços de denúncia das violações e de evidência das 
conquistas de direitos, como a distribuição de renda.

Também os direitos das mulheres e dos homoa-
fetivos terão destaque, porque a bancada evangélica 
deve usar a estratégia de contestá-los para angariar o 
eleitorado conservador. Mas espero que não haja um 
retrocesso dos direitos conquistados, o que já se vis-
lumbra na agenda atual.

A violência institucional é outra questão muito 
candente, diante das violações em presídios e em 
serviços públicos. Estamos vivendo um período mais 
favorável para o debate sério, não demagógico, o que 
ajuda a promover os direitos humanos no País.”

“J aneiro de 2015 é a data-limite para que 
as cidades brasilei-

ras concluam seus planos 
de mobilidade, conforme 
preconiza a nova Lei de 
Mobilidade Urbana (nº 
12.587/2012). É claro que 
alguns prefeitos farão um 
plano apenas para “cum-
prir tabela” e guardá-lo 
na gaveta, mas a memó-
ria das manifestações de 
junho passado ainda está 
muito quente e, prova-
velmente, teremos uma 
nova onda de protestos 
em 2014. Isso pode fazer 
a diferença e tirar alguns 
planos do papel.

Vale lembrar que, dos 
R$ 50 bilhões anunciados 
em 2013 pela presiden-
te Dilma Rousseff para 
projetos de mobilidade, 
ainda restam cerca de 
R$ 40 bilhões nos cofres 
federais. Basta elaborar 
projetos – de verdade –, 
pegar o dinheiro e reali-
zar as obras, de calçadas a 
sistemas de metrô. 

O País precisa afastar 
o carro do meio urbano e 
investir fortemente em 
sistemas de transportes 
limpos e confortáveis, 
além de estimular o uso 
de bicicletas e o simples 
caminhar.”

“Épossível detectar uma diminuição da desi-
gualdade regional nas últimas duas décadas, 
embora ela ainda não esteja em um patamar 

aceitável. Há muito que avançar, porque as variações de 
PIB per capita ainda são muito elevadas – entre Piauí e 
São Paulo, por exemplo, a diferença chega a sete vezes.

O Fundo de Desenvolvimento Regional, que está 
atrelado à reforma tributária, parada no Congresso 
Nacional, poderia dar um novo ânimo à política regio-
nal. A reforma traria uma série de benefícios para o 
desenvolvimento dos estados, por exemplo, ao mu-
dar a sistemática de cobrança do ICMS da origem para 
o destino. Isso favoreceria os estados consumidores, 
geralmente mais pobres.

A desigualdade regional também entra no debate 
eleitoral de forma indireta. O eleitor tem uma série de 
razões para votar, mas a econômica é muito forte. Se 
as condições econômicas em regiões mais pobres me-
lhoram, as desigualdades regionais diminuem e seus 
moradores provavelmente tendem a votar em favor 
do governo.”

“Asituação no momento é vantajosa para o governo, porque a principal matriz energética bra-
sileira é renovável. Mas há dois pontos fracos: o aumento do uso de usinas térmicas 
para a complementação das hidrelétricas quando não há vazão de água suficiente e 

a queda na participação do etanol em comparação com a gasolina.
É preciso resolver essas duas questões, aumentar a utilização da hidreletricidade, da 

eólica e de outras renováveis. A solar, por exemplo, é pouco explorada e o lixo urbano 
poderia ser usado na geração elétrica. O desmatamento deixou de ser o principal res-
ponsável pelas emissões de gases de efeito estufa. Somadas, as emissões da energia e 
da agricultura já superam a do desmatamento. Até 2020, o Brasil cumprirá com folga 
seus compromissos para redução de emissões. Mas precisa preparar uma política para 
depois dessa data.

Já durante as eleições, é possível que o governo seja bastante cobrado pelos problemas 
de distribuição de energia elétrica em várias cidades do País.”

ATIVISMO E MANIFESTAÇÕES  PABLO ORTELLADO, PROFESSOR DA USP

A Copa do Mundo no centro dos protestos

COPA DO MUNDO   
AFONSO CELSO GARCIA REIS, O AFONSINHO, MÉDICO, EX-JOGADOR DE 

FUTEBOL E COLUNISTA DA REVISTA CARTACAPITAL

O esporte pede  
reestruturação

DIREITOS HUMANOS     
SERGIO HADDAD – DIRETOR-PRESIDENTE 

DO FUNDO BRASIL DE DIREITOS HUMANOS

Violações serão 
mais visíveis

MOBILIDADE URBANA    
MARCOS DE SOUSA – EDITOR DO PORTAL MOBILIZE BRASIL

Menos carros na cidade

DESIGUALDADE REGIONAL     
ROGÉRIO BOUERI, DIRETOR DE ESTUDOS E POLÍTICAS REGIONAIS, 

URBANAS E AMBIENTAIS DO INSTITUTO DE PESQUISA 

ECONÔMICA APLICADA (IPEA)

Diferença cai, mas  
continua inaceitável

ENERGIA   
LUIZ PINGUELLI ROSA, DIRETOR  DA COPPE- UFRJ

A falta de planejamento rebaterá no futuro
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Iniciativa que 
estabelece uma 
agenda de ações 
para as empresas, 
a fim de que 
contribuam para o 
desenvolvimento 
sustentável e 
a resiliência do 
próprio negócio. 
Mais em wbcsd.
org/action2020.
aspx

“Tudo indica que a tecnologia agro-
pecuária brasileira seguirá me-
lhorando a produtividade por 

hectare nas principais atividades, reduzin-
do a demanda por novas áreas e melho-
rando nossa sustentabilidade, com refle-
xos positivos na competitividade. Essa é a 
orientação das instituições de pesquisa e 

extensão rural e é também 
o desejo dos produtores 
rurais em geral.

O Estado tem contri-
buído para esse avanço. A 
legislação sobre biosse-
gurança é rigorosa, o novo 
Código Florestal é esti-
mulante (com o  CAR), o 
programa Agricultura de 
Baixo Carbono é impor-
tante e a legislação sobre 
orgânicos é moderna. Mas 
há nuvens negras no hori-
zonte: a liberação de novas 

moléculas de defensivos agrícolas é bu-
rocratizada, demora muito, retardando a 
entrada no mercado de produtos menos 
agressivos ao meio ambiente. Por outro 
lado, a intensificação da agricultura leva ao 
aumento das pulverizações, devido ao sur-
gimento de pragas ou doenças que deman-
dam novas moléculas. Isso não é sustentá-
vel, nem econômica nem ambientalmente.

Alguns problemas sociais pendentes 
preocupam, como o caso das Terras Indí-
genas: se a Constituição de 1988 fosse se-
guida, não haveria complicação. Nela está 
claro que “terra indígena” é aquela ocupa-
da por índios no dia da sua promulgação. 

Em resumo, na tecnologia, seguimos 
avançando na sustentabilidade, já na buro-
cracia, nem tanto.”

“E m termos econômicos, há três desafios estruturais para 
o País: a implementação do Código Florestal, o inves-
timento em energias renováveis e o investimento em 

infraestrutura. O Código foi discutido por mais de dez anos e é 
importantíssimo que seja implementado para que o Brasil geren-
cie de forma transparente seu patrimônio ambiental. A indústria 
de base florestal e o agribusiness precisam dar o exemplo e liderar 
a iniciativa do Cadastro Ambiental Rural (CAR). 

O segundo ponto é o governo federal repensar a exagerada 
ênfase de investimentos no pré-sal. Os subsídios deveriam ser 
reduzidos e direcionados para energias limpas e sustentáveis. O 
último gargalo é a deficiência de infraestrutura e de mobilidade. 
A indústria brasileira tem sua competitividade 
reduzida pela falta de estradas, portos e aeropor-
tos, que atingiram um limite insuportável. 

Mas essas soluções dependem de o business 
brasileiro e o internacional unirem-se para fazer 
parte delas. O Conselho Mundial Empresarial para 
o Desenvolvimento Sustentável lançou o progra-
ma  Vision 2050 – Action 2020, que conclama os 
empresários a tomar iniciativas mandatórias. Uma 
das ideias adequa-se muito ao Brasil – usar flores-
tas como estratégia de sequestro de carbono.”

“OBrasil vem cumprindo seus compromissos de 
redução de emissões de gases de efeito estufa 
e tende a continuar ‘bem na foto’ durante um 

bom tempo. Isso porque, em comparação com outros 
países, temos um nível muito mais baixo de emissões 
por conta da matriz energética.

Por outro lado, nos últimos três anos houve um 
crescimento absurdo do uso de termelétricas e um alto 
investimento na exploração do petróleo do pré-sal. En-
quanto países como China e Japão debatem e investem 
em energias renováveis e tecnologia, aqui investimos 
pesadamente em fontes sujas.

O principal desafio do Brasil diante da mudança 
climática é fazer a lição de casa. Se, por um lado, nos-
sos negociadores (participantes que negociam acordos 

nas conferências do clima) ajudam a minimizar confli-
tos entre blocos de países desenvolvidos e em desen-
volvimento, por outro, falta prioridade política e sobra 
desarticulação entre os Três Poderes para formular e 
executar as políticas públicas.

Em 2014, a sociedade precisa incluir de maneira in-
cisiva as questões climáticas no debate presidencial, 
ainda que as demandas não apareçam sob a expres-
são “mudança climática”, e sim por meio de exigências 
mais palpáveis, como transporte público de qualidade 
ou ações de combate aos efeitos da seca no Nordeste. Se 
houver comprometimento do candidato que for eleito, 
há mais perspectiva de coerência interna de 2015 em 
diante. Com maior articulação, mais os negociadores 
podem avançar nas conferências.”

“Retrocesso tem sido a palavra dos últimos anos 
e temos de evitar que esse quadro se agrave. As 
perspectivas são negativas, afinal, 2013 não era 

ano eleitoral e fez-se acordo com o que há de mais atrasado 
no País para garantir a tal ‘governabilidade’. Neste ano de 
eleições, a tendência é piorar.

Com a sociedade civil, vamos tentar fazer uma plata-
forma ambiental para os candidatos que contenha os prin-
cipais temas da sustentabilidade e cobrar a inclusão dessa 
agenda. Há vários desafios: a PEC 215, as Unidades de Con-
servação e as Terras Indígenas, o Código de Mineração e 
o desmonte no processo de licenciamento. Esse último é 
tão grave quanto a questão fundiária, pois se trata do úni-
co instrumento que garante transparência e participação 
para o controle social.

O governo atual tem dado sinais de múltipla falência na 
área ambiental, no sistema fundiário e na própria reforma 
agrária, promovendo um retrocesso inacreditável. Embo-
ra pessimista com o governo, estou otimista porque a so-
ciedade civil é capaz de agir. Acredito que os movimentos 
vão se organizar, agora que há um senso crítico maior.”

“Em agosto de 2014 vencem os pra-
zos legais que determinam a erra-
dicação de lixões do País e a disposi-

ção final de rejeitos apenas em aterros. Para 
os lixões pode haver prorrogação do prazo 
ou assinatura de Termos de Ajustamento de 
Conduta entre municípios e o Ministério Públi-
co. As propostas de acordos setoriais da lo-
gística reversa de embalagens e de eletroe-
letrônicos não atendem à meta da Política 
Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS).

No entanto, 2014, com Copa do Mundo e 
eleições, os embates entre os setores públi-
co e privado perdem força, podendo ser um 
ano de acomodações e sem protagonismos. 
Os municípios, porém, têm papel fundamen-
tal na elaboração dos planos locais (de ges-
tão de resíduos sólidos) e na implantação e 
ampliação da coleta seletiva para atingir as 
metas da PNRS.”

AGRICULTURA  
ROBERTO RODRIGUES, EX-MINISTRO DA 
AGRICULTURA E DIRETOR DO CENTRO DE 
AGRONEGÓCIO DA FGV

Tecnologia avança; 
burocracia, não

SETOR PRODUTIVO   
JOSÉ LUCIANO PENIDO, PRESIDENTE DO CONSELHO 
DE ADMINISTRAÇÃO DA FIBRIA CELULOSE 

Gargalos ambientais 
influenciam setor

MUDANÇA CLIMÁTICA   
SILVIA DIAS, MEMBRO DO CONSELHO DELIBERATIVO DO INSTITUTO VITAE CIVILIS

Desarticulação atrapalha políticas efetivas

POLÍTICA AMBIENTAL   
MARIO MANTOVANI, DIRETOR DE POLÍTICAS PÚBLICAS 
DA FUNDAÇÃO SOS MATA ATLÂNTICA

Movimentos para 
combater retrocessos

RESÍDUOS SÓLIDOS      
GINA RIZPAH BESEN, PESQUISADORA DA 
FACULDADE DE SAÚDE PÚBLICA DA USP

Fim de prazos, início 
de mudanças?

 Sigla para 
Cadastro Ambiental 
Rural, instrumento 
estipulado pelo 
novo Código 
Florestal. O CAR 
é uma base de 
dados que reúne 
informações 
ambientais das 
propriedades 
rurais, e servirá, 
entre outras 
aplicações, para 
o controle e 
monitoramento do 
desmatamento

“O grande avanço poderá ser a plataforma com diretrizes 
para uma Política Tributária Sustentável, que estamos 
trabalhando pelo Ipam em parceria com o Instituto 

Ethos, no âmbito do grupo de trabalho que criamos na Comissão 
de Assuntos Econômicos do Senado. Faremos um grande esfor-
ço para que o tema entre no debate eleitoral, pois não é aceitável 
uma discussão séria sobre economia e sustentabilidade sem que o 
sistema tributário seja debatido e revisto. Um governante que diz 
defender a sustentabilidade, mas continua concedendo incentivos 
para queima de combustíveis fósseis, pecuária de baixa produtivi-
dade e matriz energética suja, não pode ser levado a sério.”

TRIBUTAÇÃO VERDE    
ANDRÉ LIMA, ASSESSOR DE POLÍTICAS PÚBLICAS DO INSTITUTO 

DE PESQUISA AMBIENTAL DA AMAZÔNIA (IPAM)

Não há debate sério 
sem revisão tributária




